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2 — A lista dos apoios financeiros concedidos é ime-
diatamente comunicada a cada um dos candidatos, afi-
xada na sede da DGS e tornada pública no respectivo
sítio na Internet.

Artigo 9.o

Documentos obrigatórios

1 — As entidades seleccionadas para atribuição de
apoio financeiro devem, no prazo máximo de 10 dias
úteis a contar da comunicação prevista no n.o 2 do artigo
anterior, entregar na DGS os seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos de apoios ou finan-
ciamentos por outras entidades, designadamente autar-
quias locais e mecenas, caso existam;

b) Certidões comprovativas da regularização da situa-
ção fiscal e perante a segurança social.

2 — A não apresentação no prazo estipulado da docu-
mentação indicada no artigo anterior retira à entidade
seleccionada a possibilidade de receber o apoio finan-
ceiro, sendo a mesma substituída pela entidade ime-
diatamente seguinte na lista de classificação final.

Artigo 10.o

Contratos

1 — Os apoios financeiros atribuídos são formaliza-
dos através de contratos a celebrar entre as entidades
beneficiárias, a DGS e o Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde, adiante designado IGIF, que
é a entidade responsável pelos pagamentos a efectuar.

2 — Dos contratos referidos no número anterior
devem constar as obrigações das partes, período de
vigência do contrato, quantificação do financiamento
e respectivo faseamento, mecanismos de avaliação e de
auto-avaliação e penalizações por incumprimento.

Artigo 11.o

Acompanhamento e avaliação

1 — As entidades beneficiárias são objecto de acom-
panhamento e avaliação por parte de comissões espe-
cializadas, constituídas por representantes da DGS e
do IGIF.

2 — Os elementos das comissões são escolhidos em
função das acções e projectos que são objecto de acom-
panhamento, pelo que a DGS e o IGIF podem pedir
a colaboração de outros serviços ou organismos do
Ministério da Saúde, designadamente das administra-
ções regionais de saúde, para a respectiva designação.

3 — Podem ainda fazer parte das comissões de acom-
panhamento e avaliação representantes de outras enti-
dades, nomeadamente autarquias locais, quando os pro-
jectos e acções financiados pela DGS também beneficiam
de outros apoios.

4 — O acompanhamento e a avaliação consistem no
controlo da execução financeira, na verificação do cum-
primento dos objectivos que presidiram à atribuição do
apoio financeiro e na validação de dados técnicos e
outros indicadores de actividade apresentados pelas
entidades beneficiárias, nos termos estabelecidos no
contrato.

5 — As entidades beneficiárias de apoio devem, no
final da realização das acções e projectos apoiados e
no prazo estabelecido no respectivo contrato, enviar à
DGS um relatório de execução, acompanhado do res-

pectivo relatório de contas, elaborado de acordo com
o modelo disponibilizado pelo IGIF.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a DGS e o IGIF podem, a todo o tempo, exigir às enti-
dades beneficiárias a apresentação de documentos con-
siderados necessários à avaliação da execução das acções
e projectos apoiados e ao controlo da utilização das
verbas atribuídas.

Artigo 12.o

Suspensão

1 — O incumprimento das obrigações previstas no
presente Regulamento e nos contratos celebrados deter-
mina a suspensão imediata dos contratos.

2 — A decisão de suspensão e respectiva fundamen-
tação é comunicada pela DGS à entidade beneficiária,
sendo-lhe fixado um prazo máximo de 10 dias úteis para
o cumprimento das obrigações em falta ou justificação
do seu incumprimento.

Artigo 13.o

Rescisão

Findo o prazo referido no artigo anterior sem que
tenham sido cumpridas as obrigações em falta ou aceite
a justificação do incumprimento, o contrato é rescindido
pela DGS, devendo a entidade beneficiária do apoio
repor as quantias recebidas e ficando, igualmente,
impossibilitada de beneficiar de qualquer apoio finan-
ceiro de qualquer serviço do Estado nos três anos seguin-
tes, conforme estabelece o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 186/2006, de 12 de Setembro.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 419/2007

de 13 de Abril

Sob proposta da Universidade dos Açores e da sua
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.o 268/2002, de 13 de
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o ensino
da Enfermagem, nomeada pelo despacho conjunto
n.o 291/2003 (2.a série), de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.o e 15.o do Decre-

to-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Criação

É criado o curso de pós-licenciatura de especialização
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia na
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Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada da
Universidade dos Açores.

2.o

Regulamento

O curso rege-se pelo Regulamento Geral dos Cursos
de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem,
aprovado pela Portaria n.o 268/2002, de 13 de Março.

3.o

Duração

O curso tem a duração de dois anos lectivos.

4.o

Créditos

O número de créditos, segundo o sistema europeu
de transferência e acumulação de créditos, necessário
à obtenção do diploma de especialização em Enferma-
gem de Saúde Materna e Obstetrícia é de 120.

5.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo da presente portaria.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir
do ano lectivo de 2007-2008, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 23 de Março de
2007.

ANEXO

Universidade dos Açores

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Curso de Pós-Licenciatura de Especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia

1.o ano

QUADRO N.o 1

Tempo de trabalho (horas)

Unidades curriculares Área científica Tipo Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (6) (7)(4) (5)

Enfermagem na Gravidez . . . . . . . . E . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 220 T: 30; TP: 30; PL: 50 9
Enfermagem em Saúde Sexual e

Reprodutiva.
E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 80 TP: 20; PL: 20 3

Enfermagem no Parto . . . . . . . . . . . E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 80 TP: 20; PL: 20 3
Obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 80 TP: 20; PL: 20 3
Enfermagem em Neonatologia . . . . E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60 TP: 15; PL: 15 3
Psicologia da Gravidez e Materni-

dade.
S . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 80 T: 20; P: 20 3

Antropologia e Sociologia da Gra-
videz e Maternidade.

S . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60 T: 15; P: 15 3

Bioética em Saúde Sexual e Repro-
dutiva.

S . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 70 T: 10; P: 25 3

Enfermagem Ginecológica . . . . . . . . E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 80 TP: 25; PL: 15 3
Enfermagem no Puerpério . . . . . . . . E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60 TP: 15; PL: 15 3
Ensino Clínico em Vigilância Pré-

-Natal.
E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 320 E: 210 12

Ensino Clínico em Ginecologia . . . . E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 160 E: 105 6
Ensino Clínico em Neonatologia . . . E . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 160 E: 105 6

Portaria n.o 420/2007

de 13 de Abril

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelos Decretos-Leis
n.os 94/99, de 23 de Março, e 74/2006, de 24 de Março),

nomeadamente no artigo 8.o, na alínea h) do artigo 9.o
e nos artigos 14.o a 16.o, 30.o, 35.o e 61.o;

Considerando o disposto nos artigos 5.o e 29.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003,
de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004,
de 30 de Junho, 147-A/2006, de 31 de Julho, 40/2007,
de 20 de Fevereiro, e 45/2007, de 23 de Fevereiro;

Considerando, no que se refere ao n.o 1.o da presente
portaria, o que é proposto pelo Instituto Superior Miguel


